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EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. 
INTERMUNICIPALIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
TRÁFICO PRIVILEGIADO NO PATAMAR DE 1/6. QUANTIDADE 
E NATUREZA DA DROGA. LEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.  
1.  O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, 
do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos de 
prova, colhidos nas fases inquisitorial e judicial, aptos a manter a 
condenação do acusado pelo crime de tráfico. Assim, rever os 
fundamentos utilizados pela Corte de origem, para concluir pela 
absolvição, por ausência de prova concreta para a condenação, como 
requer a defesa, importa revolvimento de matéria fático-
probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula 
n. 7/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a 
pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento 
em elementos constitutivos do crime ou com base em referências vagas, 
genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva para justificar a sua 
exasperação. 
3. As circunstâncias do crime como circunstância judicial referem-se à 
maior ou menor gravidade do crime em razão do modus operandi. 
Constata-se, assim, a existência de fundamentação concreta e idônea, a 
qual efetivamente evidenciou aspectos mais reprováveis do modus 
operandi delitivo e que não se afiguram inerentes ao próprio tipo penal, 
a justificar a majoração da pena, em razão da intermunicipalidade do 
tráfico de drogas. Precedentes.
4. Na falta de parâmetros legais para se fixar o quantum da redução do 
benefício do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os Tribunais 
Superiores decidiram que a quantidade e a natureza da droga 
apreendida, além das demais circunstâncias do delito, podem servir para 
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a modulação de tal índice ou até mesmo para impedir a sua aplicação, 
quando evidenciarem o envolvimento habitual do agente com o 
narcotráfico (HC n. 529.329/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, 
Quinta Turma, julgado em 19/9/2019, DJe 24/9/2019). 
5. Nessa linha, a Terceira Seção desta Corte, por ocasião do 
julgamento do REsp n. 1.887.511/SP (relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Terceira Seção, julgado em 9/6/2021, DJe de 1º/7/2021), 
definiu que a quantidade de substância entorpecente e a sua natureza 
hão de ser consideradas na fixação da pena-base, nos termos do art. 42 
da Lei n. 11.343/2006, não sendo, portanto, pressuposto para a 
incidência da causa especial de diminuição de pena descrita no art. 33, 
§ 4º, da Lei n. 11.343/2006. Além disso, faz-se necessário asseverar 
que, posteriormente, o referido colegiado aperfeiçoou o entendimento 
anteriormente exarado por ocasião do julgamento do Recurso Especial 
n. 1.887.511/SP, passando a adotar o posicionamento de que a 
quantidade e a natureza da droga apreendida podem servir de 
fundamento para a majoração da pena-base ou para a modulação da 
fração da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, desde que, neste último caso, não tenham sido utilizadas 
na primeira fase da dosimetria (AgRg no HC n. 889.063/SP, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
29/4/2024, DJe de 3/5/2024). 
6. No presente caso, o Tribunal a quo, ao apreciar o caso, aplicou a 
referida causa de diminuição em 1/6, em razão da quantidade e da 
natureza da droga apreendida (499,83 g de cocaína), não havendo 
qualquer ilegalidade a ser sanada.
 
7. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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quando evidenciarem o envolvimento habitual do agente com o 
narcotráfico (HC n. 529.329/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, 
Quinta Turma, julgado em 19/9/2019, DJe 24/9/2019). 
5. Nessa linha, a Terceira Seção desta Corte, por ocasião do 
julgamento do REsp n. 1.887.511/SP (relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Terceira Seção, julgado em 9/6/2021, DJe de 1º/7/2021), 
definiu que a quantidade de substância entorpecente e a sua natureza 
hão de ser consideradas na fixação da pena-base, nos termos do art. 42 
da Lei n. 11.343/2006, não sendo, portanto, pressuposto para a 
incidência da causa especial de diminuição de pena descrita no art. 33, 
§ 4º, da Lei n. 11.343/2006. Além disso, faz-se necessário asseverar 
que, posteriormente, o referido colegiado aperfeiçoou o entendimento 
anteriormente exarado por ocasião do julgamento do Recurso Especial 
n. 1.887.511/SP, passando a adotar o posicionamento de que a 
quantidade e a natureza da droga apreendida podem servir de 
fundamento para a majoração da pena-base ou para a modulação da 
fração da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, desde que, neste último caso, não tenham sido utilizadas 
na primeira fase da dosimetria (AgRg no HC n. 889.063/SP, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
29/4/2024, DJe de 3/5/2024). 
6. No presente caso, o Tribunal a quo, ao apreciar o caso, aplicou a 
referida causa de diminuição em 1/6, em razão da quantidade e da 
natureza da droga apreendida (499,83 g de cocaína), não havendo 
qualquer ilegalidade a ser sanada.
 
7. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VILSON GONCALVES 

ALEXANDRE (e-STJ fls. 517/536) contra decisão monocrática de e-STJ fls. 508/512, 

que conheceu parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negou-lhe provimento.

A parte agravante alega: (i) a absolvição do acusado, por ausência de prova 

concreta para a condenação; (ii) a redução da pena-base, tendo em vista a ausência de 

fundamentação idônea para a exasperação; (iii) a aplicação do benefício do tráfico 

privilegiado no patamar máximo de 2/3.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 
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elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 
que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 
matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

De início, o Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, 
do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos de prova, colhidos 
nas fases inquisitorial e judicial, aptos a manter a condenação do acusado pelo crime de 
tráfico (e-STJ fls. 399/406).

Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem, para concluir 
pela absolvição, por ausência de prova concreta para a condenação, como requer a defesa, 
importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo 
óbice da Súmula n. 7/STJ.

Prosseguindo, busca-se a redução da pena-base, tendo em vista a ausência de 
fundamentação idônea quanto à negativação das circunstâncias do crime.

O Tribunal de Justiça, ao analisar a pena-base do envolvido, considerou  (e-
STJ fl. 418):

 

Na fase inicial do cálculo, afastado o aumento pelo concurso de agentes e a 
circunstância judicial do art. 42, da Lei n. 11.343/06, em razão do bis in 
idem, e mantida a circunstância judicial negativa do transporte 
intermunicipal, na fração de 1/6 (um sexto), fixa-se a pena-base em 05 (cinco) 
anos e 10 (dez) meses de reclusão, além de 583 (quinhentos e oitenta e três) 
dias-multa.

 

No tocante à fixação da pena-base acima do mínimo legal, cumpre registrar 
que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade do julgador, 
estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, 
elementos que somente podem ser revistos por esta Corte em situações excepcionais, 
quando malferida alguma regra de direito.

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a pena-
base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento em elementos 
constitutivos do crime ou com base em referências vagas, genéricas, desprovidas de 
fundamentação objetiva para justificar a sua exasperação. Precedentes: HC n. 
272.126/MG, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 8/3/2016, 
DJe 17/3/2016; REsp n. 1.383.921/RN, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, Sexta Turma, julgado em 16/6/2015, DJe 25/6/2015; e HC n. 297.450/RS, 
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Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 21/10/2014, DJe 
29/10/2014.

As circunstâncias do crime como circunstância judicial referem-se à maior ou 
menor gravidade do crime em razão do modus operandi. Constata-se, assim, a existência 
de fundamentação concreta e idônea, a qual efetivamente evidenciou aspectos mais 
reprováveis do modus operandi delitivo e que não se afiguram inerentes ao próprio tipo 
penal, a justificar a majoração da pena, em razão da intermunicipalidade do tráfico de 
drogas. Precedentes: AgRg no HC n. 913.732/PR, relator Ministro Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe 
de 4/9/2024; AgRg no AREsp n. 2.464.490/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 30/8/2024; AgRg no HC n. 902.267/SC, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 
13/6/2024; AgRg no AREsp n. 2.366.301/PB, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 4/6/2024, DJe de 6/6/2024.

Dessa forma, não há qualquer ilegalidade nos fundamentos utilizados para a 
exasperação da pena-base. 

Por fim, busca-se o reconhecimento de constrangimento ilegal decorrente da 
negativa de aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 no 
patamar máximo de 2/3.

Na falta de parâmetros legais para se fixar o quantum da redução do benefício 
do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os Tribunais Superiores decidiram que a 
quantidade e a natureza da droga apreendida, além das demais circunstâncias do delito, 
podem servir para a modulação de tal índice ou até mesmo para impedir a sua aplicação, 
quando evidenciarem o envolvimento habitual do agente com o narcotráfico (HC 
n. 529.329/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 
19/9/2019, DJe 24/9/2019). Precedentes: AgRg no HC n. 518.533/SP, Relator Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 10/9/2019, DJe 
18/9/2019; AgRg no Resp n. 1.808.590/MG, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 20/8/2019, DJe 4/9/2019; AgRg no AREsp 
n. 1.281.254/TO, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 
13/8/2019, DJe 27/8/2019; AgRg no HC n. 490.027/SC, Relator Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 13/8/2019, DJe 27/8/2019.

Nessa linha, a Terceira Seção desta Corte, por ocasião do julgamento do 
REsp n. 1.887.511/SP (relator Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Seção, 
julgado em 9/6/2021, DJe de 1º/7/2021), definiu que a quantidade de substância 
entorpecente e a sua natureza hão de ser consideradas na fixação da pena-base, nos 
termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, não sendo, portanto, pressuposto para a 
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incidência da causa especial de diminuição de pena descrita no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006. Além disso, faz-se necessário asseverar que, posteriormente, o referido 
colegiado aperfeiçoou o entendimento anteriormente exarado por ocasião do julgamento 
do Recurso Especial n. 1.887.511/SP, passando a adotar o posicionamento de que a 
quantidade e a natureza da droga apreendida podem servir de fundamento para a 
majoração da pena-base ou para a modulação da fração da causa de diminuição 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, desde que, neste último caso, não tenham 
sido utilizadas na primeira fase da dosimetria (AgRg no HC n. 889.063/SP, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 
3/5/2024). Precedentes: AgRg no REsp n. 2.112.800/MG, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 4/6/2024, DJe de 10/6/2024; AgRg no 
REsp n. 2.047.960/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024; AgRg no AREsp n. 
1.909.310/PR, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 2/4/2024, 
DJe de 11/4/2024; AgRg no AREsp n. 2.481.681/DF, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 5/4/2024. 

No presente caso, o Tribunal a quo, ao apreciar o caso, aplicou a referida 
causa de diminuição em 1/6, em razão da quantidade e da natureza da droga apreendida (
499,83 g de cocaína), não havendo qualquer ilegalidade a ser sanada.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0436876-0 REsp 2.182.467 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50004193620248240167

EM MESA JULGADO: 11/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VILSON GONCALVES ALEXANDRE 
ADVOGADOS : CRISTIANO DE AMARANTE  - SC019009

 ALLAN WALLACE MAZZARO  - SC053626
 AUGUSTO FELIPPE BIANCHINI  - SC053730

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
CORRÉU : JOAO ANTONIO VICENTE DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VILSON GONCALVES ALEXANDRE 
ADVOGADOS : CRISTIANO DE AMARANTE  - SC019009

 ALLAN WALLACE MAZZARO  - SC053626
 AUGUSTO FELIPPE BIANCHINI  - SC053730

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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